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Governo e Judiciario fazem acordo parareduzir acdes da previdéncia

Com o objetivo de diminuir ajudicializacgo de temas previdenciérios, orgaos do Executivo e do
Judiciario assinaram acordo que cria a Estratégia Nacional Integrada para Desjudicializacdo da
Previdéncia Social. Segundo levantamento do Conselho Nacional de Justica, as questbes previdenciarias
representam 48% dos processos novos da Justica Federal, sendo o INSS um dos principais litigantes do
Judiciario.

G.Dettmar /Agéncia CNJ

O ministro Dias Toffoli destacou a necessidade de buscar a negociagéo pacifica para resolver
litigios. G.Dettmar /Agéncia CNJ

A estratégia tem como proposito identificar pontos de conflito e asreais causas da litigiosidade em
previdéncia para subsidiar melhores préticas de gestdo e de politicas publicas. Também fazem parte do
plano implantar medidas para prevenir ages na Justi¢a, estimular aresolugdo por consenso e melhorar o
processamento das acfes previdenciarias.

Fazem parte do acordo o Ministério do Trabalho, 0 INSS, o Conselho Nacional de Justica, 0 Conselho
da Justica Federal, a Advocacia-Geral da Uniéo e a Defensoria Publica.

“Do universo dos 80 milhdes de processos judiciais, objeto de trabalho da administracdo judiciaria
brasileira, as agdes previdenciarias representam cerca de 10%, tramitando em unidades das Justicas
Federal e Estadual, esta respondendo pela competéncia acidentaria e delegada. O quadro exige andlise
das causas da judiciaizacdo e, a partir de uma base dial 6gicainterinstitucional, a busca dos meios
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adequados a prevencédo e a solugdo dos litigios’, afirmou o ministro Dias Toffoli, presidente do Supremo
Tribuna Federal e do CNJ.

Presidente do Superior Tribunal de Justica e do CJF, o ministro Jodo Otavio de Noronharessaltou a
necess dade de adog&o de meios alternativos de conflitos, como a mediacdo e aarbitragem. "A
Constitui¢do Federal garante 0 acesso & Justica, mas precisamos gue esse acesso sgja responsavel. E hora
de acabar com as aventuras. O Estado brasileiro ndo aguenta mais o custo de demandas desnecessarias’,
declarou.

Segundo o acordo, as institui¢es signatarias deverdo orientar e apoiar agdes que garantam solucdes
universais para enfrentamento das reais causas da litigiosidade em matéria previdenciaria, além de
implementar medidas que assegurem maior efetividade ao reconhecimento dos direitos, em especia a
concessao e revisao de beneficios quando os temas ja estiverem pacificados em precedentes qualificados.

A estratégia tambéem prevé o fortalecimento da mediacéo e da conciliagéo, estimulando a constituicéo de
camaras de conciliacdo extrajudicial com foco em matéria previdenciaria, como forma de reduzir o
g uizamento de demandas.

No ambito dajurisdicéo estatal, 0 acordo da destague ao uso das ferramentas previstas nalegislacéo
processual para prevenir ou solucionar demandas repetitivas em matéria previdenciéria.

| nter cdmbio de dados

Além da Estratégia Nacional Integrada para Degjudicializacdo da Previdéncia Social, 0 CNJ, 0 INSS, o
Ministério da Economia e a Secretaria Especial de Previdéncia e Trabalho assinaram acordo de
cooperacdo técnica para o intercAmbio de bases de dados com afinalidade de dar celeridade a obtencéo
de informacdes e aumentar a eficiéncia dos 0rgaos, especialmente em relacéo as agcbes em que 0 INSS
sgjaparte.

O acordo de cooperacéo estabel ece pontos como a disponibilizacéo, por parte do INSS e da secretaria
especia previdenciéria, do acesso aos dados do Cadastro Nacional de Informacdes Sociais, do Sistema
de Beneficios e do Sistema Naciona de Administracéo de Beneficios por |ncapacidade.

Ao CNJ, caberadisponibilizar 0 acesso aos dados dos sistemas processuais do Judiciario, em especial
informacgdes sobre as agbes judiciais em que 0 INSS sgja parte, em tramite tanto na Justica Federal
guanto na estadual. O conselho também devera permitir a consulta el etrénica das informacdes
necessarias para identificacéo de presos
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